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ANALISADOS E ESTUDADOS estes autos nº 

5930-39.2022.8.16.0185 de Pedido de 

Falência proposto por RICARDO DAMINELLI 

FREY em face de LIGIA REGINA SPRICIO - ME. 

 

I – RELATÓRIO  

RICARDO DAMINELLI FREY propôs o presente pedido de 

Falência em face de LIGIA REGINA SPRICIO - ME. 

Alegou ter ajuizado ação de indenização por danos morais em 

face da empresa requerida e da Sra. Ligia Regina Spricio, e que obteve sentença 

favorável, com condenação da empresa ao pagamento de R$ 8 mil reais, e condenação 

da pessoa física ao pagamento de R$ 3 mil reais, transitada em julgado em 2017. Disse 

que após diversas tentativas, não houve êxito na execução. Requereu o julgamento pela 

procedência da demanda, para que seja decretada a falência da requerida.  

Este é, em síntese, o relatório.  

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

É imperioso o reconhecimento da revelia, com seu efeito, nos 

termos do art. 344 do CPC, eis que não vislumbro nos autos a ocorrência de nenhuma 

das situações previstas no art. 345 do CPC. Todavia, como a revelia não gera efeitos 

absolutos, passo à análise do caso. 

Trata-se de pedido de falência ajuizado com base no artigo 94, 

II da lei 11.101/2005. Foi juntada no mov. 1.20 certidão informando quanto ao decurso 

de prazo para pagamento voluntário, em 2017, e que em junho/2022 o valor líquido 

devido era de R$ 36.565,05. Em que pese a certidão não tenha informado 

especificamente quando a ausência de depósito e de nomeação de bens à penhora 

suficientes dentro do prazo legal, da análise do processo (mov. 1.22 a 1.33), é possível 

concluir pelo insucesso da tentativa de bloqueio de valores via Sisbajud, bem como que 
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não foram encontrados veículos em pesquisa via Renajud, e insucesso na tentativa de 

penhora de bens.  

Do acesso diretamente ao processo n° 29610-72.2016.8.16.0182 

constatei que em 10/10/2021 foi proferida sentença que julgou extinto o processo, 

diante da inexistência de bens penhoráveis. Foi também determinada a expedição da 

certidão de crédito, nos termos do art. 517, § 2° do CPC, e a certidão de crédito judicial 

expedida é aquela que foi juntada no mov. 1.20. 

Diante da certidão juntada no mov. 1.8 e da constatação de que 

o executado não pagou, não depositou e não nomeou bens à penhora, cosntato estarem 

preenchidos os requisitos para decretação da falência com base no art. 94, II, da LFR: 

Art. 94. Será decretada a falência do devedor que: 
(...) 
II – executado por qualquer quantia líquida, não paga, não 
deposita e não nomeia à penhora bens suficientes dentro do prazo 
legal; 
 
No mais, a certidão apresentada nov mov. 1.8 cumpre o requisito 
previsto no § 4º do mesmo artigo: 
§ 4º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o pedido de 
falência será instruído com certidão expedida pelo juízo em que se 
processa a execução. 

 

Neste sentido: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. FALÊNCIA. PEDIDO DE QUEBRA COM BASE 

EM EXECUÇÃO FRUSTRADA. POSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO. 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 

94, II, DA LEI Nº 11.101/05. O pedido de falência fundado em 

alegação de execução frustrada (art. 94, II, da Lei nº 11.101/05) 

deve vir instruído com Certidão Cartorária ou documentos do 

processo executivo que indiquem que o devedor, após citado na 

execução, não pagou o débito ou depositou, tampouco indicou 

bens à penhora, independente do valor do título, bastando que 
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a quantia seja líquida. Caso em que não há falar na exigência de 

que a dívida seja superior a 40 salários mínimos, hipótese 

prevista no inciso I do referido dispositivo legal. Precedentes. 

APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70065471260, Quinta 

Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias 

Almeida, Julgado em 30/09/2015). 

 

Em consulta à certidão simplificada da requerida perante a Junta 

Comercial do Paraná, no site empresafacil.pr.gov.br, constatei que a situação 

empresarial é “CANCELADA – ART. 60 LEI 8934/94”: 

 

Somado a isso, em consulta ao comprovante de inscrição e de 

situação cadastral perante a Receita Federal, constatei que a empresa está inapta desde 

27/10/2020: 
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Tais situações levam a conclusão pelo provável fechamento 

irregular da empresa, eis que não há informações quanto ao encerramento das 

atividades ou decretação da falência. 

Embora não haja notícia de que existam outros credores, estão 

preenchidos os requisitos previstos no art. 94, II, da Lei 11.101/2005, e de todo o 

exposto é possível concluir que a requerida se encontra em estado de insolvência. 

Logo, pelas razões expostas, a decretação da falência é medida 

que se impõe.  

 

III – DISPOSITIVO 

1. Expostas estas razões, pelas razões acima invocadas e com 

fulcro no art. 94, II e III, “f”, da Lei 11.101/2005, JULGO ABERTA, hoje, no horário de 

inserção no sistema, a FALÊNCIA de LIGIA REGINA SPRICIDO -ME pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 08.375.135/0001-43 cujo endereço perante 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JY

M
Z

 U
F

R
K

M
 3

S
F

64
 A

P
M

S
3

PROJUDI - Processo: 0005930-39.2022.8.16.0185 - Ref. mov. 44.1 - Assinado digitalmente por Mariana Gluszcynski Fowler Gusso
01/02/2023: DECRETADA A FALÊNCIA. Arq: sentença



 

 
Poder Judiciário 

Estado do Paraná 
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba 

1ª Vara de Falências e Recuperação Judicial 
 

5 

 

 

a Junta Comercial é Rua Maringá, 280, Bairro São Cristóvão, em São José dos Pinhais/PR, 

cuja sócia é LIGIA REGINA SPRICIDO – Rua Zacarias Alves Pereira, n° 802, bairro 

Aristocrata, em São José dos Pinhais/PR. 

2. Fixo o termo legal da falência no 90º dia anterior ao pedido 

de falência. 

3. Nomeio administrador judicial Eric Koubik Junior, concedendo-

lhe o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para assinatura do Termo de Compromisso 

Legal e para imediatamente dar início ao cumprimento de suas obrigações, na forma do 

disposto no artigo 22 da LRF, podendo decidir, em caso de conveniência justificada, a 

imediata lacração do estabelecimento do falido a fim de que não sejam prejudicados 

interesses de terceiros.  

4. A audiência de oitiva do falido será realizada diretamente 

perante o Administrador Judicial, que deverá designar a data, em prazo não 

superior a 15 (quinze) dias da decretação da falência (art. 104, I), e solicitar à 

Secretaria a disponibilização do sistema para a realização.  

5. O administrador deverá, em até 60 (sessenta) dias a 

contar do termo de nomeação, apresentar plano detalhado de realização dos 

ativos, inclusive com a estimativa de tempo, observando-se o disposto no art. 

99, XII, § 3° da Lei 11.101/2005.  

6. Intime-se a falida para em 05 (cinco) dias apresentar eventual 

relação de credores (art.99, inciso III) - indicando endereço, importância, natureza e 

classificação dos respectivos créditos, sob pena de desobediência.  

7. Ainda: a) ordeno a suspensão de todas as ações ou 

execuções contra o falido, ressalvadas as hipóteses previstas em lei; b) proíbo a 

prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens do falido, sem prévia 

autorização judicial; c) concedo o prazo de quinze (15) dias para as habilitações 

de crédito diretamente ao administrador judicial, contado da publicação do edital 
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previsto no art. 99, parágrafo único da Lei 11.101/05 (artigo 99, inciso IV c/c § 

1º do art. 7º da LF). 

8. Diligencie o Cartório pelas seguintes providências: a) a 

publicação de edital contendo a íntegra da decisão que decreta a falência e a 

relação de credores; b) a intimação eletrônica das Fazendas Públicas Federal, do 

Estado do Paraná e do Município de São José dos Pinhais,  para que tomem 

conhecimento da falência, inclusive para o fim de suspender o CNPJ e inscrição 

estadual do falido; c) a expedição de ofício ao Registro Público de Empresas e à 

Secretaria Especial da Receita Federal para que procedam à anotação da falência 

no registro da falida, para que conste a expressão "Falido", a data da decretação 

da falência e a inabilitação de que trata o art. 102 da LRF; d) a expedição de 

ofício à Receita Federal para que informe a existência de bens e direitos da 

sociedade empresária falida; e) a expedição de ofício ao Detran solicitando o 

imediato bloqueio de qualquer transferência de veículo em nome da empresa e 

para que informe por meio de certidão histórica a existência de veículos em nome 

da mesma; f) Ofício à Junta Comercial informando a decretação de quebra e 

solicitando que remeta aos presentes autos todos os atos do falida lá arquivados; 

g) À receita Estadual e Federal para que encaminhem as declarações da empresa 

falida referentemente aos exercícios de 2015 em diante; h) expedição de ofício 

via SerasaJud para informar quanto à decretação da falência; i) expedição de 

ofício à Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região afim de que 

seja comunicado aos Juízos Trabalhistas quanto à decretação de falência; j) 

expedição de mandado de arrecadação  e avaliação de bens, que deverá ser 

acompanhada pelo Sr. Administrador Judicial; k) Ofício a todos os cartórios 

registrais e notariais de Curitiba e Região Metropolitana para que remetam a esse 

juízo todas as matrículas, escrituras públicas e procurações em que conste como 

parte a empresa falida e, no caso das matrículas, anote a existência da presente 

ação falimentar.  
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9. Cientifique-se o Ministério Público.  

 

Publique-se. Registre-se.  Intimem-se.  

 
 

Curitiba, 01 de fevereiro de 2023. 
 

   
 

MARIANA GLUSZCYNSKI FOWLER GUSSO 
 Juíza de Direito 
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